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Q
uando terminar 2002, o 
produto bruto por habi-
tante da Argentina será 
inferior ao do final dos 
anos 60. Naquela época, 
o manual de economia 

mais lido na Universidade come-
çava mencionando o caso extraor-
dinário da estagnação argentina, 
que se verificava no fato de que, no 
início dessa mesma década (1960), 
a produção per capita do país se 
encontrava nos níveis de 1948. Em 
2002 espera-se uma completa de-
pressão: os prognósticos modera-
dos prevêem um declínio da econo-

mia superior a 10%; e isso depois 
de uma recessão contínua desde 
finais de 1998.

Um retrocesso de semelhante 
magnitude só se assemelha aos re-
sultados de uma destruição bélica, 
e só admite comparação, na história 
recente, com a catástrofe ocorrida 
na ex-URSS, provocada pelo proces-
so de restauração capitalista. Ambos 
os casos, o argentino e o russo, são 
emblemáticos. O segundo, porque 
apresentado originalmente como o 
próprio renascimento da História e, 
ao mesmo tempo, como sua culmi-
nância. Deste modo, o século XX 

haveria tido seu símbolo no que re-
presentaria um tipo de desvio pato-
lógico, ao qual o colapso de fins da 
década de 1980 e começos dos anos 
90 veio a pôr fim. A História teria 
assim retomado o curso definitivo, 
para cumprir a profecia anunciada 
faz mais de 200 anos pelos teóricos 
do modo de produção capitalista mo-
derno, ou seja: a História chegaria 
ao fim com o capitalismo, ou com 
a difusão universal da mercadoria 
como célula do tecido econômico, e 
com um tipo de organização social 
que permitiria, pela primeira vez no 
desenvolvimento da civilização, uma 

Na Argentina, todas as metas de política econômica foram levadas 
a um extremo completo em termos de receituário capitalista 

moderno. Por isto mesmo, porque triunfou, porque deu tudo o que 
podía dar, o estrépito da queda é agora tão brutal. Deste modo, 
evidenciou-se já não somente a limitação de tal ou qual medida 
ou política econômica, mas do sistema capitalista como tal. A 

Argentina é hoje o elo mais débil de uma enorme cadeia planetária
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adequação natural à verdadeira es-
sência do ser humano.

Neste contexto a experiência ar-
gentina não é menos relevante. En-
quanto o velho país da propriedade 
estatizada sucumbia definitivamen-
te, a Argentina emergia no horizon-
te como o modelo mais perfeito da 
“nova economia”, aquela que segun-
do seus mentores — alguns dos quais 
se fizeram merecedores do Prêmio 
Nobel — superaria as imperfeições 
de seu próprio passado, em particu-
lar abolindo o comportamento cícli-
co do capitalismo, terminando, por-
tanto, com as crises e descobrindo 
um caminho de lucros e atividade 
em perpétua ascensão. Bastava para 
isto brindar garantias irrestritas ao 
movimento do capital: desregulan-
do, desestatizando, liberando de to-
do obstáculo e ainda assegurando, 
com o poder do Estado, a bendita e 
segura mobilidade do capital. 

O economista Cavallo, artífice e 
ícone do regime de Menem, que su-
biu ao governo em 1989, presenteou 
então o mundo com a “convertibili-
dade”, que cumpria a função de apa-
recer como o sinônimo mesmo da 
nova era: a Argentina representava a 
perfeição das possibilidades do cálcu-
lo econômico para o dinheiro mun-
dial, pois qualquer resultado de um 
negócio no generoso solo argentino 
aparecia simultaneamente cristaliza-
do em dólares, a divisa planetária.

A Argentina de Menem e Cavallo 
transformou-se em símbolo mesmo 
do “modelo neoliberal”, do chama-
do “Consenso de Washington”, em 
suma, do capitalismo. No âmbito na-
cional e internacional, durante o pri-
meiro lustro dos anos 90, a economia 
argentina e os frutos da convertibili-

dade se apresentavam como evidên-
cia mesma da novidadeira realidade. 
Até mesmo nas trincheiras do cha-
mado “progressismo” admitia-se, ao 
menos, a “lucidez” e capacidade do 
citado Cavallo para dar uma saída 
ao capitalismo nativo (o mesmo pro-
gressismo centro-esquerdista convo-
caria o mesmo ex-ministro para inte-
grar o governo da Alianza, presidido 
por Fernando De La Rúa, no início 
de 2001). Naturalmente, por trás das 
cifras de “crescimento” dos primei-

ros anos da administração Menem 
escondiam-se contradições insolú-
veis e até ficção contábil, transitoria-
mente alentadas pela conjuntura do 
mercado de capitais internacional, o 
estímulo à especulação financeira, o 
processo de privatizações (que não 
foi outra coisa que não um enorme 
confisco do patrimônio nacional “a 
preço de banana”) e pela reestrutu-
ração da dívida externa. 

Porém não é menos certo que 
todas as metas de política econô-

mica foram levadas a um extremo 
praticamente completo em termos 
de receituário capitalista moderno. 
Por isto mesmo, porque triunfou, 
porque deu tudo o que podia dar, 
o estrépito da queda é agora tão 
brutal. O que importa destacar é 
que, deste modo, evidenciou-se já 
não somente a limitação de tal ou 
qual medida ou política econômi-
ca, mas do sistema capitalista co-
mo tal. Prova-o o fato de que a 
bancarrota definitiva correspondeu 
não ao  governo centro-direitista 
de Menem, mas ao seu sucessor 
“centro-esquerdista”, impulsiona-
do pela Frepaso e seu líder Chacho 
Alvarez, um partido “progressista”, 
que subiu ao poder com uma pro-
posta política similar à que formu-
la a direção majoritária do PT no 
Brasil, o que não significa que pos-
sa assemelhar-se a este em termos 
de sua constituição, configuração 
social e desenvolvimento. Por este 
motivo, essa mesma direção do PT 
saudou, na ocasião, a vitória da de-
nominada Alianza sobre o neoli-
beralismo menemista como se se 
tratasse de uma conquista sua.

O primeiro “êxito” de Menem-
Cavallo foi a comentada reestrutura-
ção da dívida que, segundo a abor-
dagem convencional, reinseriu a Ar-
gentina no contexto internacional. 
Recordemos que, quando Menem as-
cendeu à Presidência, a economia 
nacional encontrava-se paralisada, 
inadimplente, e a desorganização pro-
dutiva e comercial progredia num 
contexto hiperinflacionário. A ques-
tão foi resolvida mediante o que se 
conheceu como a solução para o endi-
vidamento nos termos do Plano Bra-
dy (nome do então secretário do Te-
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souro dos Estados Unidos): a circula-
ção econômica foi retomada, a ativi-
dade começou a expandir-se, os vín-
culos comerciais e financeiros com o 
exterior foram restabelecidos. Parecia 
que o problema da dívida externa ha-
via desaparecido, e que seu questio-
namento era uma espécie de anacro-
nismo injustificável por parte de uma 
esquerda que não se modernizava.

Porém examinar esta suposta so-
lução é ver o problema: Cavallo re-
negociou, em 1992, uma dívida que 
não se pagava aos bancos privados 
da ordem de 30 bilhões de dólares. 
Na realidade, de conjunto, tratava-se 
de uma fraude herdada dos governos 
militares e civis antecedentes, e que 
em boa medida havia sido descontada 
pelos próprios credores mediante co-
missões e taxas de crédito usurárias, 
transferências não contabilizadas e 
manobras dos mais diversos tipos. O 
valor real desta dívida nos mercados 
secundários era de aproximadamente 
10% de seu valor nominal. Portanto, 
uma dívida de 3 bilhões de dólares 
— que nos papéis era de 30 bilhões 
— foi reestruturada em prazos mais 
longos, para aliviar a carga imediata 
do pagamento dos créditos à custa de 
capitalizá-los e convertê-los em nova 
dívida. De tal forma o endividamento 
foi incrementado até os... 54 bilhões 
de dólares. 

Os pagamentos começaram a fa-
zer-se mais pesados ao final dos 
anos 90 e começos do novo século, 
exatamente quando o país ingressou 
novamente na suspensão de paga-
mentos; agora com uma dívida ex-
terna da ordem de 150 bilhões de 
dólares. Entretanto, todas as em-
presas públicas haviam sido privati-
zadas, o que constituiu não apenas 

um negócio multibilionário. Em ter-
mos da economia corrente, impli-
cou um severo golpe na balança de 
pagamentos (maiores importações 
ligadas aos grupos estrangeiros pri-
vatizadores, e maior saída de divi-
sas por lucros e dividendos destas 
mesmas corporações econômicas) 
e também um custo crescente e asfi-
xiante para as finanças públicas. 

Exemplo muito simples é o da 
privatização do sistema previdenci-
ário. Ao passar compulsoriamente 

os trabalhadores às chamadas Ad-
ministradoras de Fundos de Apo-
sentadoria Privada (AFJP), o Esta-
do teve que assumir o custo do pa-
gamento aos aposentados que eram 
financiados por estes fundos, pro-
venientes do desconto dos salários 
do pessoal ativo e com os denomi-
nados aportes patronais. Estes últi-
mos, por sua vez, foram reduzidos 
sob a alegação de estimular o em-
prego (porém o desemprego cres-
ceu como nunca, até alcançar na 

atualidade quase 50% da população 
economicamente ativa, se se consi-
dera o desemprego aberto e as di-
versas manifestações do chamado 
desemprego encoberto). Conclusão: 
o orçamento público se converteu 
em um gigantesco subsídio ao ca-
pital financeiro. Nos últimos exer-
cícios, do total do gasto estatal, qua-
se 40% eram destinados ao sistema 
previdenciário e até 20% adicionais 
se destinavam a cobrir a dívida pú-
blica, que se incrementava como re-
sultado do próprio desfinanciamen-
to provocado pela política oficial. 
Isto não podia resultar senão em 
uma fantástica bancarrota.

Não há déficit fiscal na Argenti-
na. Sucede apenas que o dinheiro 
público foi alienado em proporções 
gigantescas para financiar o negócio 
dos grupos privatizadores (incluidas 
algumas corporações nacionais) e o 
dos credores da dívida dolarizada .

Trata-se de uma bancarrota capi-
talista, ou seja, tem como contra-
partida uma expropriação sem pre-
cedentes da população trabalhado-
ra, uma destruição similar de forças 
produtivas, e conclui com uma espé-
cie de  autodecomposição do siste-
ma econômico, e uma expropriação 
que se estende a boa parte da classe 
proprietária. Correm o mundo os 
números e até as imagens da enorme 
degradação das condições de vida da 
maioria dos argentinos, assim como 
de sua irrefreável pauperização, que 
na atualidade alcança quase a meta-
de da população que vive abaixo da 
linha de pobreza, quer dizer, sem 
poder alcançar os requisitos míni-
mos da sobrevivência. Quanto ao co-
lapso, apontam-no as evidências de 
uma cadeia de pagamentos comple-
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tamente desfeita, e de um sistema 
financeiro que explodiu como con-
seqüência de seus fenomenais negó-
cios, acumulando bônus do Estado 
que hoje nada valem, empréstimos 
incobráveis e um processo de auto-
esvaziamento “liberal” que é difícil 
de precisar sem que se abram os li-
vros contábeis, termine-se com o si-
gilo comercial e bancário, e proceda-
se a uma investigação pertinente.

A situação argentina é um caso 
paradigmático do processo de auto-
dissolução que acompanha a nature-
za mesma do regime econômico e  
social, que é a manifestação particu-
lar de um fenômeno que se estende 
muito além das fronteiras nacionais 
da Argentina. Já mencionamos o ca-
so russo, poderíamos também re-
ferirmos o Japão, que se encontra 
num quadro crônico de estancamen-
to econômico faz mais de uma dé-
cada e com um sistema financeiro 
que também encontra-se à beira da 
quebra, a ponto de um destacado ór-
gão da imprensa internacional suge-
rir que “a alternativa para os bancos 
japoneses é um socorro estatal ou 
uma crise à la Argentina”, o que 
terminará seguramente com as duas 
coisas ao mesmo tempo. Na Argen-
tina assistimos a uma manifestação 
concentrada de uma crise de alcance 
mundial, que expressa o esgotamen-
to profundo da forma social moder-
na de produção (capitalista).

Um grande equívoco permite cla-
rificar nossa argumentação: em vá-
rias partes do mundo começaram, 
no âmbito oficial, oficioso e até ecle-
siástico, campanhas de solidaridade 
ao povo argentino, consistentes na 
coleta de alimentos para paliar a 
situação de extrema pobreza que 

afeta a nação. Porém a Argentina 
nada em um mar de alimentos! No 
ano de 2001, que terminou com um 
estalo popular sem precedentes, o 
país conhecido desde tempos remo-
tos como celeiro do mundo teve a 
maior colheita agrícola de toda a 
sua história. Não se trata de um ca-
so isolado. A indústria se encontra 
com uma capacidade ociosa tam-
bém sem precedentes. No parque 
automotivo metal-mecânico locali-
zado na província de Córdoba, que 

é o mais parecido ao ABC paulista, 
em dimensões argentinas, a indús-
tria funciona desde meados do ano 
passado uma semana por mês, e 
nem sequer isto na atualidade. Um 
quadro desolador de máquinas pa-
radas e operários desempregados. 

Apesar disso, os economistas 
convencionais repetem o slogan de 
que para sair da bárbarie atual é ne-
cessário o crescimento, que o cresci-
mento requer investimentos, e que 
sem restaurar a confiança para isto 
o futuro é incerto. Trata-se de uma 

tolice elementar. A Argentina está 
saturada de investimentos, sobra 
capital para as possibilidades de sua 
realização produtiva sob a forma 
social que lhes é própria. A conse-
qüência é que uma parte inteira da 
população argentina agoniza agora, 
literalmente, sob o peso de um pro-
cesso de superinvestimento, supera-
cumulação e superprodução. Eco-
nomistas, que à época apoiaram o 
governo da Alianza, proclamam nes-
tas circunstâncias o que denominam 
um enfoque heterodoxo: um “cho-
que de demanda”, o qual seria im-
possível na atualidade sem proceder 
à nacionalização dos bancos e da 
indústria quebrada, liberar os de-
pósitos imobilizados de menos de 
100 mil dólares, e investigar o resto 
dos ativos e passivos financeiros, 
declarando definitivamente a liqüi-
dação do pagamento da dívida. Um 
subsídio aos pobres (a isto limita-se 
o citado “choque”), concebido co-
mo um corretivo para a economia 
capitalista, ignora a natureza da cri-
se e a dinâmica real dos antagonis-
mos sociais e materiais que estão 
colocados na Argentina.

O fio condutor desta aborda-
gem permite jogar luz sobre o que 
ocorre no momento presente. To-
memos o caso do agora mundial-
mente conhecido “corralito”. Não 
é difícil recorrer à literatura, que 
atribui a esta expropriação dos de-
positantes no sistema bancário o 
bloqueio definitivo e o desmanche 
geral da economia argentina. É fá-
cil entender que sem a circulação 
da moeda e do crédito não há ati-
vidade econômica possível. Porém 
o “corralito” não é um “erro” de 
política econômica, porque foi pro-
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posto como uma saída de emergên-
cia à corrida bancária que o pre-
cedeu. Então, o problema radica 
na conduta dos poupadores, numa 
espécie de pânico coletivo que, se-
gundo alguns economistas, é o in-
grediente incompreensível de todo 
crack, como o que marca a situação 
argentina? De nenhum modo. Os 
poupadores foram tardiamente aos 
bancos, depois que os grupos eco-
nômicos, e os próprios bancos, es-
vaziaram o sistema financeiro. 

Desde princípios de 2001 foram 
evadidos do país cerca de 25 bilhões 
de dólares em reservas e depósitos. 
Estima-se que no exterior os gran-
des proprietários do país possuam 
ativos em valor que supera os 100 
bilhões de dólares. E por que se pro-
duziu essa fuga? Pelo quebranto im-
plicado no processo de superacu-
mulação, superinvestimento e su-
perprodução. Não se trata de “er-
ros” de política econômica: não é 
que não haja nem possa haver “er-
ros” de política econômica (cujo 
conceito deveria ser precisado com 
algum rigor), estes podem incidir 
nos ritmos, na seqüência, na forma 
que adote a crise. O que indagamos 
aqui é a natureza mesma da crise e 
não suas manifestações episódicas 
ou circunstanciais, ou epifenômeno. 

A “pesificação” dos depósitos, 
que o governo de Duhalde teve de 
adotar no início de fevereiro, é, no 
essencial, uma tentativa de liqüidar 
a dívida dos grandes grupos econô-
micos, que não poderiam subsistir 
se seus passivos em dólares tivessem 
que ser saldados na divisa norte-
americana. Exemplo: uma empresa 
que até novembro de 2001 devia 
10 milhões de dólares deve agora 

o mesmo montante em pesos, po-
rém pode chegar a saldar essa dí-
vida com bônus desvalorizados do 
governo, que se adquirem por 30% 
de seu valor nominal, e que o Banco 
Central reconhece integralmente 
aos bancos credores. Resultado: com 
3 milhões de pesos, isto é, 1,5 mi-
lhão de dólares, ou 15% do valor 
original da dívida, a empresa resga-
ta a totalidade da dívida. 

Quem paga esta “transferência 
de receitas” de alcance homérico? 

Logicamente, os pequenos e médios 
poupadores e as finanças públicas. 
De modo que o Estado em quebra 
propõe agora emitir bônus e moeda, 
que os cálculos mais conservadores 
estimam em 20 bilhões de dólares, 
para cobrir os bancos pelo eventual 
subsídio outorgado a seus devedo-
res, e repor o próprio gasto estatal 
confiscado por estes processos de 
salvamento. É claro, ademais, que 
o aumento explosivo do dólar e da 
inflação são funcionais a esse mesmo 
salvamento, pois, por trás da dema-

gogia pseudonacionalista que justifi-
ca a “pesificação”, temos uma polí-
tica que dispara a desorganização 
da atividade econômica em níveis 
explosivos. O governo poderia eleger 
a variante de tributar as empresas 
que se beneficiam com a desvalori-
zação, em particular os exportadores 
e as petrolíferas, algo que não pas-
sou da demagogia, e que abriu um 
terreno muito grande de choques, 
que o débil governo de Duhalde não 
consegue manejar. Nem falar do que 
fazer  com o endividamento externo 
em dólares, que se transformou em 
um problema de alcance internacio-
nal, porque o default argentino é 
imensamente superior ao russo de 
1998, e não admite comparação ao 
equatoriano de 2000. A crise, como 
se vê, não chegou ao fundo.

O FMI nega-se a subsidiar estas 
manobras, e pretende que uma par-
te inteira dos proprietários nacio-
nais e estrangeiros rivais seja liqüi-
dada, em favor da penetração dos 
capitais norte-americanos. Então 
sim, haveria “ajuda”. A sobra de ca-
pitais só pode resolver-se em termos 
capitalistas mediante um enfrenta-
mento feroz entre os “atores”, que 
disputam os despojos e a reestrutu-
ração de um mercado colapsado. É 
soprado à boca pequena que o De-
partamento do Tesouro norte-ame-
ricano procura há tempos a quebra 
argentina, com o propósito de apro-
priar-se de nichos e ramos inteiros 
da produção, os serviços e as finan-
ças em mãos do capital nativo e es-
trangeiro rival (espanhol, em parti-
cular); em função de proceder ao 
take over sobre seus ativos, que des-
moronariam como conseqüência da 
bancarrota. Em função desta ban-
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carrota é que deixou sem apoio a 
dupla De la Rua-Cavallo, e prepara 
uma eventual nova mudança de po-
sição, ante as dificuldades e o beco 
sem saída do governo Duhalde.

Se se toma a crise como um todo, 
o propósito da totalidade dos gru-
pos econômicos que circulam em 
torno do poder é que o financia-
mento da saída desta situação seja 
produto de um novo confisco da po-
pulação trabalhadora, como já pode 
verificar-se nas vicissitudes da si-
tuação. Isto significaria um retro-
cesso civilizatório, que está presente 
nos pedidos unânimes de novo cor-
te nos gastos estatais, num país em 
que a saúde, a educação, a moradia 
e os serviços públicos em geral en-
contram-se em ruínas, enquanto a 
miséria social não encontra limites 
em seu sistemático progresso. 

Este ponto nos conduz ao centro 
mesmo da crise argentina: a imensi-
dade da rebelião popular que se es-
tende no país. Um fenômeno indis-
sociável do processo de dissolução 
econômica capitalista e que, junto 
a ele, outorga uma conotação de 
alcance completamente excepcional 
e revolucionário ao momento e à 
etapa que atravessa a Argentina. 
Como é sabido, o detonador visível 
da situação atual na Argentina fo-
ram as jornadas de 19 e 20 de de-
zembro de 2001, quando a popula-
ção, mobilizada em uma manifesta-
ção de alcance nacional (que teve, 
porém, seu epicentro na histórica 
Plaza de Mayo), produziu um acon-
tecimento único no país: a queda 
imediata de um governo sob a pres-
são da insurreição popular. Note-se 
bem: não a retirada de um governo 
militar, nem de uma ditadura; não a 

derrota de um Videla ou um Pino-
chet, mas a colocação em fuga de 
um governo democrático, constitu-
cional, dirigido por um partido filia-
do à Internacional Socialista, e cujo 
símbolo particular era sua aliança 
com um partido de ascensão fulgu-
rante da centro-esquerda, partidá-
rio do progresso social, moderno, e 
identificado por sua declarada opo-
sição ao corrupto neoliberalismo. 

Um protagonista-chave do “Ar-
gentinazo” de fins do ano anterior 
foi a classe média portenha, a mes-

ma que hegemonizou a mobilização 
eleitoral que levou De la Rúa e Cha-
cho Alvarez ao poder. Esta classe 
média portenha, implacavelmente 
agredida por seu próprio governo, 
rebelou-se em 19 e 20 de dezembro, 
quando De La Rúa pretendeu esta-
belecer o Estado de Sítio no país. 
Uma medida dirigida precisamente 
a neutralizar essa mesma classe mé-
dia, a assustá-la com os saques cres-
centes que assolavam o país, com 
os “pobres” e “famintos” que ame-
açavam as normas de convivência 
“democrática” e até a pequena pro-

priedade de produtores e comer-
ciantes. Em troca, igual que os “po-
bres” e “saqueadores”, a classe mé-
dia uniu-se a eles e ganhou multitu-
dinariamente as ruas, caçarola em 
punho, para derrubar o Presidente.

 Entre as mais disparatadas inter-
pretações destes fatos encontra-se a 
que sugere que os acontecimentos 
na Argentina estão marcados dupla-
mente, pela espontaneidade e pela 
ausência do sujeito histórico que para 
qualquer cidadão, militante ou in-
telectual de esquerda que se preze 
é o movimento dos trabalhadores. 
Ambas as coisas são redondamente 
falsas: as jornadas insurgentes dos 
últimos meses estiveram largamente 
precedidas pelas mais diversas lutas 
dos trabalhadores, e das diversas ca-
madas da população atropelada e 
agredida nos últimos anos. Em 1993, 
em pleno apogeu do “menemismo”, 
um levante provincial em Santiago 
del Estero resultou na tomada e quei-
ma das sedes dos três poderes — Exe-
cutivo, Legislativo e Provincial. Em 
1997, uma espécie de revolução simi-
lar se produziu na província de Neu-
quén, inaugurando um fenômeno que 
desde então se estenderia até conver-
ter-se em um emblema da luta popu-
lar: os bloqueios de estradas. Come-
çou a aparecer, então, um particular 
invento argentino cuja denominação 
percorreu o mundo: o piquetero. 

O certo é que na história não 
há novidades, senão criações das 
massas que se põem em movimen-
to, e que mais ou menos conscien-
temente retomam com originalida-
de as lições e experiência do pas-
sado. Os piqueteiros, emergentes 
das filas do desemprego massivo 
que cresceu como mancha de azei-
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te nos últimos dez anos, são em sua 
imensa maioria ex-operários. Mui-
tos deles com prévia experiência 
sindical e de luta. Os que levanta-
ram cidades inteiras no norte ar-
gentino nos últimos anos, como em 
Salta, no extremo noroeste do país, 
são ex-trabalhadores da petrolífera 
estatal que passaram do pedido de 
subsídios para o desempregado à 
reivindicação de genuínos postos 
de trabalho nas empresas privatiza-
das, formulando inclusive planos 
de reorganização social e econômi-
ca das zonas devastadas pela políti-
ca confiscatória dos governos. Em 
novembro de 2000 uma greve ge-
ral, convocada pelas centrais sin-
dicais, dominadas por burocracias 
vinculadas às cliques dirigentes do 
Estado, foi tomada pelos pique-
teiros, provando que a “novidade” 
não era senão a reconstrução de 
um antigo recurso à ação direta que 
forma parte da história mesma do 
movimento dos trabalhadores, na 
Argentina e no mundo também. 

Os fatos de dezembro passado fo-
ram precedidos por diversas greves 
locais e nacionais, ocupações de lo-
cais de trabalho, bloqueios de rodo-
vias em todos os pontos do território 
argentino, duas assembléias nacio-
nais do movimento piqueteiro que 
marcaram toda a vida social do país 
ao longo de 2001, propondo antes de 
ninguém Fuera De La Rua-Cavallo, 
abrindo o debate sobre um poder 
alternativo. Só uma apreciação mui-
to superficial, ou interessada, pode 
ignorar que uma muito extensa e até 
demorada etapa de mobilizações e 
lutas sociais produziu este fenôme-
no. Por isto a classe média portenha 
não se inclinou para o fascismo, mas 

para seu antagonista perfeito, o pi-
queteiro. O mesmo que progride 
agora com a extensão inédita das 
assembléias populares que os vizi-
nhos, cidadãos e trabalhadores de 
Buenos Aires estão organizando em 
cada bairro, que votaram sua união 
com o movimento piqueteiro e bus-
cam com afã em conjunto preencher 
o vazio criado pelo fato de haver-se 
derrubado um sistema econômico 
e social. A consigna votada pelas as-
sembléias populares é que se vayan 
todos, e que o poder passe a uma 
Assembléia Constituinte, que reor-
ganize toda a estrutura econômica, 
social e política do país.

Na Argentina de hoje, em conse-
qüência, projeta-se algo mais que 
uma crise econômica, ou que uma 
crise de poder, pois ambas são a ma-
nifestação de uma sociedade com 
tendências à dissolução, porque é a 
emergência de uma relação social 
esgotada. A Argentina é hoje o elo 
mais débil de uma enorme cadeia 
planetária. O lucro (não a globaliza-
ção vagamente definida) já não po-
de ser o motor do progresso social; 
compreendido este não na nebulosa 
de uma moral pouco precisa, porém 
como sinônimo de maior rendimen-
to do trabalho de escalas produtivas 
mais vastas, de um domínio coletivo 
sobre a natureza.

Agora o fantasma dos anos se-
tenta percorre o país. Porém o es-
pectro se move num terreno con-
creto. É mentira que na Argentina 
“a política” está decompondo-se. 
Acabaram-se e encontram-se em 
avançado estado de decomposição 
formações políticas específicas: o 
radicalismo, o peronismo, a tercei-
ra via centro-esquerdista, que se 

pintou a si mesma de progressista 
quando se assimilou à reação con-
servadora. A velha toupeira consu-
ma seu trabalho: todas as expres-
sões políticas da burguesia argenti-
na encontram-se em estado de re-
mate no quadro de uma experiência 
coletiva de todas as classes sociais. 
Estão carcomidos os cimentos da 
velha Argentina. O espectro se cor-
porifica, deve corporificar-se: um 
sujeito social que se recupera, a 
iniciativa pode passar e está pas-
sando ao campo dos trabalhadores. 

A Argentina piqueteira, a Ar-
gentina dos piquetes e das caçaro-
las, necessita de outra política, ne-
cessita desejar o poder, isto é, a cha-
ve da transformação, e não o sonho 
sub-comandado da negação, do que 
nega o desejo, como a raposa às 
uvas. Para escrever e pôr em prática 
o programa de uma época distinta: 
o da expropriação dos expropriado-
res, do confisco da grande proprie-
dade dos meios de produção, de um 
plano econômico, social e político 
de seus produtores-trabalhadores. 
A velha toupeira destrói; a consci-
ência e a ação (organização) cons-
tróem. Soou uma hora decisiva para 
a esgotada burguesia nativa, para 
as classes dirigentes históricas, seus 
partidos e programas. É a hora, en-
tão, de uma nova alternativa social 
dirigente, dos trabalhadores, de seu 
partido, de um partido operário, de 
um programa que lhe seja próprio. 
É exatamente isto que está em mar-
cha. Neste caminho avança a con-
vulsionada Argentina deste 2002, 
através de uma mobilização inédita 
cujas lições merecem uma reflexão 
que também deve “globalizar-se”. 
Nada será como antes. RA


